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PARECER JURÍDICO N341.  /2025 

Trata-se de solicitação encaminhada a esta Assessoria Jurídica, 

em atenção ao disposto no art. 53, da Lei n° 14.133/21, na qual se requer 

análise acerca da legalidade do texto da minuta de Terno Contratual, sob a 

égide de inexigibilidade de licitação, cujo objeto é a contratação de locação 

de imóvel destinado à realocação temporária dos setores de Tributos e 

Pessoal da Secretaria Municipal de Administração, a fim de viabilizar a 

execução de reparos e reformas no prédio atualmente ocupado, garantindo a 

continuidade dos serviços administrativos essenciais, em condições 

adequadas de trabalho, segurança e atendimento à população na forma dos 

comandos legais vigentes., nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. O referido imóvel localiza-se na Av. Dr. Luiz Magalhães, n° 783, 

Bairro - Centro na cidade de Itabaiana/SE., com o valor total médio orçado 

em 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), o imóvel a ser locado é de 

propriedade do Sr. ALESSANDRO SANTANA. 

Eis, em breve síntese, o relatório. Adiante segue parecer. 

Ab mulo, cumpre registrar que esse parecer jurídico possui caráter 

meramente opinativo, não vinculando a comissão de licitação ou o 

administrador na prática de atos ou no desfecho de processos 

administrativos. 

É certo, que as normativas afirmam que alguns atos/processos 

administrativos devam ser precedidos de parecer jurídico para sua prática, 

sendo este apenas o requisito que o antecederá, obrigando o administrador a 

solicitá-lo, o que chamamos de parecer obrigatório. 

Todavia, a obrigatoriedade da emissão do parecer jurídico não 

vincula o administrador à fundamentação ou conclusão sugerida p o 
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parecerista, forçando-o apenas a solicitá-lo da assessoria jurídica por força 

de lei, podendo ele, inclusive, agir de forma contrária ao sugerido por seu 

prolator. 

Hely Lopes Meireiles leciona o seguinte sobre os pareceres: 

"(..) Pareceres administrativos são manifestações de órgãos 
técnicos sobre assuntos submetidos à sua consideração. O 
parecer tem caráter meramente Opinativo, não vinculando a 
Administração ou os particulares à sua motivação ou 
conclusões, salvo se aprovado por ato subsequente. Já, 
então, o que subsiste como ato administrativo não é o 
parecer, mas, sim, o ato de sua aprovação, que poderá 
revestir a modalidade normativa, ordinatória, negocial ou 
punitiva. (MEIRELLES, 2010, p. 197)". 

Atente-se ao teor da Súmula n° 05/2012/CAOP do Conselho 

Federal da OAB, que possui a seguinte redação: 

"ADVOGADO. DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO. PODER PÚBLICO. Não 
poderá ser responsabilizado, civil ou criminalmente, o 
advogado que, no regular exercício do seu mister, emite 
parecer técnico opinando sobre dispensa ou inexigibilidade 
de licitação para contratação pelo Poder Público, porquanto 
inviolável nos seus atos e manifestações no exercício 
profissional, nos termos do art. 2°, § 3 0, da Lei n° 
8.906/94 (Estatuto da Advocacia e da OAB)." 

Sendo assim, reforço que o presente Parecer Jurídico possui caráter 

meramente opinativo, não vinculando a decisão do Administrador. 

É certo que o inciso XXI, do art. 37 da Constituição Federal 

estabelece a obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório para 

contrataçôes feitas pelo Poder Público. No entanto, o próprio dispositivo 

constitucional reconhece a existência de exceções à regra ao efetuar a 

ressalva dos casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a 

inexigibilidade de licitação. 
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Entretanto, o legislador constituinte, ciente das dificuldades que a 

realidade apresenta, fez constar que a licitação é, em termos jurídicos, 

a regra geral para a celebração de contratos administrativos, ressalvados os 

casos especificados na legislação, quais sejam: dispensa e a inexigibilidade 

de licitação, situações estas nas quais a Administração Pública estará 

autorizada a celebrar contratações diretas sem a efetivação de certame 

licitatório. 

Todavia, não se pode confundir dispensa com inexigibilidade de 

licitação. Para tanto, ab initio, apresento os ensinamentos trazidos pelo 

professor JOEL DE MENEZES NIEBUHR (2021. p. 34), autor de uma das 

melhores monografias a respeito de dispensa e inexigibilidade de licitação 

elaboradas no Brasil. Diz o professor paulista: 

Aliás, contra/ação sem licitação pública costuma ser 

chamada de contratação direta, porque a Administração 

Pública contrata diretamente, sem antes realizar a licitação 

pública. Em geral, a contratação direta dá-se por duas 

maneiras, por meio de inexigibilidade, quando a competição 

é inviável e de dispensa, quando a competição é viável, 

porém a realização da licitação importaria prejuízos ao 

interesse público. 

No mesmo sentido foram traçadas as lições trazidas pelo então 

Ministro do Tribunal de Contas da União BENJAMIM ZYMLER (2006, p. 

95), que diferencia as situações de dispensa e inexigibilidade de licitação em 

razão de critérios lógicos de etapas sucessivas, afirmando a necessidade de 

primeiro se verificar se a competição é viável ou não (caso em que se api 
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a inexigibilidade) para, apenas posteriormente, sendo ela viável, decidir-se 

se ela será ou não realizada (dispensa de licitação). Vejamos a lição: 

Á contratação direta por inexigibilidade de licitação (art, 25 

da Lei n°. 8,666/1993) decorre da inviabilidade de 

competição. Já a contratação direta com arrimo na dispensa 

de licitação tem por pressuposto a viabilidade de 

competição. No entanto, dispensa-se a licitação em virtude 

de circunstâncias peculiares que acabam por excepcionar o 

princípio da isonomia, Assim sendo, por imperativo lógico, 

a inexigibilidade precede a dispensa de licitação. Primeiro, 

deve o aplicador do direito observar se a licitação épossível. 

Se não for, é caso imediato de inexigibilidade. Se for 

possível, poderá ser caso de dispensa de licitação. 

Insta reputar que, muito embora possa ser inoculado que os 

preceitos jurisprudências predecessor, concebidos sob à égide da antiga Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos 	Lei N° 8.666/93, deva ser 

ostracizado, tal intelecflo é despiciente, vide que o novel diploma legal não 

se trata do uma disrupçâo, mas sim de um condensador dos diversos 

entendimentos espaços e absortos que incidiam nas contratações públicas, 

tanto assim o é que é esse, senão outro, o entendimento engendrado pelo 

afamado doutrinador Marçal .Justen Filho, a saber: 

"Considerando a mesma temática sob outro enforque, deve-

se admitir que a jurisprudência produzida a propósito da Lei 

8.66611993, relativamente à contratação direta, permanece 

aplicável na medida em que as modificações sistémicas e 
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pontuais não impliquem a necessidade de revisão de 

entendimento." 

Conforme visualizado nos autos, o imóvel é capaz de atender as 

finalidades do objeto, uma vez que possui dimensões e estrutura adequada. 

Superado tal ponto, imiscuir-se-á a despeito da locação de imóveis; 

aprioristicamente, há de se asserir que a presente perquirição recai na 

inexigibilidade de licitação, insculpida no inc. V, do Art. 74, da Lei Federal 

Ø
N° 14133/21, já que, em síntese, pretende-se locar o imóvel onde sua 

localização é conditio sins qua non. 

Com efeito, infere-se que a adoção da modelagem deprecada não 

foi contingencial, mas sim fora concebida tendo em vista a miríade de 

vantagens inerentes à tal modelagem, em corolário ao Inc. XIII, do Art. 20 , 

da Lei Federal N° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, transcrito infine., ipsis 

litteris: 

(Lei Federal N°  9.784, de 29 de janeiro de 1999) 

Art. 20  A Administração Pública obedecerá, dentre outros, 

o 

	

	
aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, 

razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, 

contraditório, segurança jurídica, interesse público e 

eficiência. 

Parágrafo único. Nos processos administrativos serão 

observados, entre outros, os critérios de: 

1 - atuação conforme a lei e o Direito; 

In JUSTEN FILHO, Marçal, Comentários à Lei de Licitações Administrativas: Lei 14.133/2021, P 
São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021, pag. 939. 
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II - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia 

total ou parcial de poderes ou competências, salvo 

autorização em lei; 

III - objetividade no atendimento do interesse público, 

vedada a promoção pessoal de agentes ou autoridades; 

IV - atuação segundo padres éticos de probidade, decoro e 

boa-fé; 

V - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas 

as hipóteses de sigilo previstas na Constituição; 

VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de 

obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas 

estritamente necessárias ao atendimento do interesse público; 

Vil - indicação dos pressupostos de fato e de direito que 

determinarem a decisão; 

VIII - observância das formalidades essenciais à garantia dos 

direitos dos administrados; 

IX - adoção de formas simples, suficientes para propiciar 

adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos 

dos administrados; 

X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de 

alegações finais, à produção de provas e à interposição de 

recursos, nos processos de que possam resultar sanções e nas 

situações de litígio; 

XI - proibição de cobrança de despesas processuais, 

ressalvadas as previstas cm lei; 

XII - impulsão, de oficio, do processo administrativo, sem 

prejuízo da atuação dos interessados; 
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dirige, vedada aplicação retroativa de nova 

interpretação." (destaques não constantes do orifinal) 

Destarte, outro ponto que recrudesce o fato da observância a idílica 

inteireza legal, é a seleção escarafunchada prévia a formulação do respectivo 

contrato Administrativo lastreado no Inc. V, do AH. 74, da Lei Federal N°  

14.133/2021, conforme entendimentos doutrinários e jurisprudenciais. 

Nesse sentido, visto que o presente procedimento não se enquadra 

de forma sucinta nos diversos procedimentos licitatórios, será utilizada a 

inexigibilidade de licitação, perante provável a inviabilidade de licitação, 

pois com a conclusão do Procedimento de liberação de contrato de repasse, 

constatou-se, hialinamente, a inviabilidade de competição, tornando 

consentâneo a inexigibilidade de licitação, aqui granjeada, com fulcro no, 

inc. V, art. 74, da lei federal 14.133/21 e suas descrições, conforme deicção: 

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 

competição, em especial nos casos de: 

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de 

instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 

1...I 

§ 
50 Nas contratações com fundamento no inciso V do caput 

deste artigo, devem ser observados os seguintes requisitos: 

- avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, 

dos custos de adaptações, quando imprescindíveis às 

necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos 

investimentos; 

II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e 

disponíveis que atendam ao objeto; 

111 - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel 

a ser comprado ou tocado pela Administração e que 

evidenciem vantagem para ela." 
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Ademais, ao burilar a fase interna de planejamento, que dá azo a 

presente pretensão, observa-se insofismavelmente que fora perfectibilizado 

os jaezes arrimados tanto pelo art. 72, infine, quanto os coligidos pelo § 50, 

do Art. 74, constante do escorço supra, já que se constata a presença, 

sobretudo, do Documento de Formalização da Demanda - DFD; Estudo 

Técnico Preliminar - ETP; Termo de Referência TR; Matriz de Riscos - 

MR, Impacto Orçamentário; Justificativa de Preços; Laudo de Avaliação de 

Imóvel e Certidão de inexistência de Imóveis. 

0 
"Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende 

os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá 

ser instruído com os seguintes documentos: 

- documento de formalização de demanda e, se for o caso, 

estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 

referência, projeto básico ou projeto executivo; 

11 - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de 

o recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos 

de habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o 

extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e 

mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial." 

In extremis, pari passu. ao  que concerne as clausulas constantes do 

Termo de referência, vê-se que tanto a Lei Federal N° 14133/2021, em seu 
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art. 60 , inc. XXIII dc art. 40, quanto à instrução Normativa Seges/ME n2  81, 

de 25 de novembro de 2022, regulamentam a confecção de tal artefato; 

entretanto, ainda que se avente que, à aludida Instrução normativa, apenas 

seja cogente nas situações de traquejo com recursos da união, poder-nos-

emos se abroquelar nela, mutatis mutandis, por força do art. 187, do diploma 

legal suso grafado. Impende asserir ainda, que a minuta contratual é munida 

de todas as cláusulas mínimas necessárias, conforme alude o art. 92 da 

mesma norma, ah verbum: 

(Lei Federal N° 14.133/2021) 

"Art. 60  Para os fins desta Lei, consideram-se: 

(.. .) 

XXIII - termo de referência: documento necessário para a 

contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes 

parâmetros e elementos descritivos: 

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os 

quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a 

possibilidade de sua prorrogação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência 

aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, 

quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato 

das partes que não contiverem informações sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o 

ciclo de vida do objeto; 

d) requisitos da contratação; 

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição 

de como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos 

desde o seu início até o seu encerramento; 

1) modelo de gestão do contrato, que descreve como a 

execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo 

órgão ou entidade; 

g) critérios de medição e de pagamento; 
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h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 

1) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos 

preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros 

utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos 

cálculos, que devem constar de documento separado e 

classificado; 

j) adequação orçamentária;". 

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a 

expectativa de consumo anual e observar o seguinte: 

1 - condições de aquisição e pagamento semelhantes às do 

setor privado; 

11 - processamento por meio de sistema de registro de preços, 

quando pertinente; 

111 - determinação de unidades e quantidades a serem 

adquiridas em função de consumo e utilização prováveis, cuja 

estimativa será obtida, sempre que possível, mediante 

adequadas técnicas quantitativas, admitido o fornecimento 

contínuo; 

IV - condições de guarda e armazenamento que não permitam 

a deterioração do material; 

V - atendimento aos princípios: 

a) da padronização, considerada a compatibilidade de 

especificaç6es estéticas, técnicas ou de desempenho; 

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e 

economicamente vantajoso; 

c) da responsabilidade fiscal, mediante a comparação da 

despesa estimada com a prevista no orçamento. 

§ 1° O termo de referência deverá conter os elementos 

previstos no inciso XXIII do caput do art. 6° desta Lei além 

das seguintes informações: 

- especificação do produto, preferencialmente conforme 

catálogo eletrônico de padronização, observados 
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requisitas de qualidade, rendimento, compatibilidade, 

durabilidade e segurança; 

11 - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras 

para recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso; 

Til - especificação da garantia exigida e das condições de 

manutenção e assistência técnica, quando for o caso. 

§ 20  Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às 

compras, deverão ser considerados: 

1 - a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 

11 - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, 

com vistas à economiçidade, sempre que possível, desde que 

atendidos os parâmetros de qualidade; e 

111 - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar 

a concentração de mercado. 

§ 30  O parcelamento não será adotado quando: 

1 - a economia de escala, a redução de custos de gestão de 

contratos ou a maior vantagem na contrataflo recomendar a 

compra do item do mesmo fornecedor; 

II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e 

integrado e houver a possibilidade de risco ao conjunto do 

objeto pretendido; 

[II - o processo de padronização ou de escolha de marca levar 

a fornecedor exclusivo. 

§ 40  Em relação à informação de que trata o inciso 111 do § 10  

deste artigo, desde que fundamentada em estudo técnico 

preliminar, a Administração poderá exigir que os serviços de 

manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante 

deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de 

prestação de serviços localizada em distância compatível com 

suas necessidades. 

(. . 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que 

estabeleçam: 

1 - o objeto e seus elementos característicos; 
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11 - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do 

licitante vencedor ou ao ato que tiver autorizado a 

contratação direta e à respectiva proposta; 

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive 

quanto aos casos omissos; 

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-

base e a periodicidade do reajustamento de preços e os 

critérios de atualização monetária entre a data do 

adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o 

caso, e o prazo para liquidação e para pagamento; 

VII - os prazos de inicio das etapas de execução, conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo, quando for o 

caso; 

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação 

da classificação funcional programática e da categoria 

econômica; 

lx - a matriz de risco, quando for o caso; 

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, 

quando for o caso; 

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso; 

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena 

execução, quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas 

pelo contratado no caso de antecipação de valores a título de 

pagamento; 

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os 

prazos mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas 

aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência 

técnica, quando for o caso; 

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as 

penalidades cabíveis e os valores das multas e suas bases de 

cálculo; 
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XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio 

para conversão, quando for o caso; 

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a 

xecução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 

habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 

contratação direta; 

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de 

reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas especificas, para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os 

requisitos definidos em regulamento; 

XIX - os casos de extinção. 

§ 10 Os contratos celebrados pela Administração Pública com 

pessoas físicas ou jurídicas, inclusive as domiciliadas no 

exterior, deverão conter cláusula que declare competente o 

foro da sede da Administração para dirimir qualquer questão 

contratual, ressalvadas as seguintes hipóteses: 

1 - licitação internacional para a aquisição de bens e serviços 

cujo pagamento seja feito com o produto de financiamento 

concedido por organismo financeiro internacional de que o 

Brasil faça parte ou por agência estrangeira de cooperação; 

II - contratação com empresa estrangeira para a compra de 

equipamentos fabricados e entregues no exterior precedida de 

autorização do Chefe do Poder Executivo; 

III - aquisição de bens e serviços realizada por unidades 

administrativas com sede no exterior. 

§ 2° De acordo com as peculiaridades de seu objeto e de seu 

regime de execução, o contrato conterá cláusula que preveja 

período antecedente à expedição da ordem de serviço para 

verificação de pendências, liberação de áreas ou adoção de 

outras providências cabíveis para a regularidade do inicio de 

sua execução. 
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§ 30  Independentemente do prazo de duração, o contrato 

deverá conter cláusula que estabeleça o índice de 

reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do 

orçamento estimado, e poderá ser estabelecido mais de um 

índice especifico ou setorial, em conformidade com a 

realidade de mercado dos respectivos insumos. 

§ 40  Nos contratos de serviços contínuos, observado o 

interregno mínimo de 1 (um) ano, o critério de reajustamento 

de preços será por: 

- reajustamento em sentido estrito, quando não houver 

regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou 

predominância de mão de obra, mediante previsão de índices 

específicos ou setoriais; 

11 - repactuação, quando houver regime de dedicação 

exclusiva de mo de obra ou predominância de mão de obra, 

mediante demonstração analítica da variação dos custos. 

§ 50  Nos contratos de obras e serviços de engenharia, sempre 

que compatível com o regime de execução, a medição será 

mensal. 

§ 60  Nos contratos para serviços contínuos com regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância 

de mão de obra, o prazo para resposta ao pedido de 

repactuação de preços será preferencialmente de 1 (um) mês, 

contado da data do fornecimento da documentação prevista 

no Z 60  do art, 135 desta Lei. 

§ 70  Para efeito do disposto nesta Lei, consideram-se como 

adimplemento da obrigação contratual a prestação do serviço, 

a realização da obra ou a entrega do bem, ou parcela destes, 

bem como qualquer outro evento contratual a cuja ocorrência 

esteja vinculada a emissão de documento de cobrança." 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME N° 81, DE 25 DE 

NOVEMBRO DE 2022) 
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Art. 90  Deverão ser registrados no Sistema TR Digital os 

seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

- definição do objeto, incluídos: 

a) sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se 

for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

b) a especificaçâo do bem ou do serviço, preferencialmente 

conforme catálogo eletrônico de padronização de que trata a 

Portaria n° 938, de 2 de fevereiro de 2022, observados os 

requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, 

durabilidade e segurança; 

e) a indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras 

para recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso; 

d) a especificaçâo da garantia exigida e das condições de 

manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 

II - fundamentação da contratação, que consiste na referencia 

aos estudos técnicos preliminares correspondentes, quando 

elaborados, ou, quando não for possível divulgar esses 

estudos, no extrato das partes que não contiverem 

informações sigilosas; 

III - descrição da solução como um todo, considerado todo o 

ciclo de vida do objeto, com preferência a arranjos 

inovadores em sede de economia circular; 

IV - requisitos da contratação; 

V - modelo de execução do objeto, que consiste na definição 

de como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos 

desde o seu início até o seu encerramento; 

VI - modelo de gestão do contrato, que descreve como a 

execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo 

órgão ou entidade; 

VII - critérios de medição e de pagamento; 

VIII - forma e critérios de seleção do fornecedor, optando-se 

pelo critério de julgamento de técnica e preço, conforme o 

disposto no § 10  do art. 36 da Lei n° 14.133, de 2021, sempre 

que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica 

Praça Fausto Cardoso, 12— ItabaianalSE — 3431-9716— 13.104.740/000 1-10 



II r 	. 

Estado de Sergipe 
Prefeitura Municipal de Itabalana 

propostas que superarem os requisites mínimos estabelecidos 

no edital forem relevantes aos fins pretendidos pela 

Administração; 

IX - estimativas do valor da contratação, nos termos da 

Instrução Normativa n° 65, de 7 de julho de 2021, 

acompanhadas dos preços unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 

com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e 

para os respectivos cálculos, que devem constar de 

documento separado e classificado; e 

X - adequação orçamentária, quando não se tratar de sistema 

de registro de preços. 

§ 1° Na hipótese de o processo de contratação não dispor de 

estudo técnico preliminar, com base no art. 14 da Instrução 

Normativa n° ss, de 8 de agosto de 2022: 

- a fundamentação da contrataflo, conforme disposto no 

inciso 11 do caput, consistirá em justificativa de mérito para 

a contratação e do quantitativo pleiteado; 

II - o TR deverá apresentar demonstrativo da previsão da 

contratação no Plano de Contratações Anual, de modo a 

indicar o seu alinhamento com os instrumentos de 

planejamento do órgão ou entidade. 

§ 20  O Sistema TR Digital contemplará os modelos de TR 

instituídos pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial 

de Desburocratizaçflo, Gestão e Governo Digital do 

Ministério da Economia, com auxilio dos órgãos de 

assessoramento jurídico, que conterão os elementos previstos 

no caput e deverão ser utilizados pelos órgãos e entidades. 

§ 3° A não utilização dos modelos de que trata o § 20, deverá 

ser justificada por escrito e anexada ao respectivo processo 

de contratação, em atenção ao § 2° do art. 19 da Lei li0  14.133, 

de 2021. 

§ 4° A referência de que trata o inciso II do caput se 

realizada de forma automática pelo Sistema TR Digital. 
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Art. 10. Ao final da elaboração do TR, deve-se avaliar a 

necessidade de classificá-lo nos lermos da Lei n° 12.527, de 

18 de novembro de 2011. 

Exceções à elaboração do TR 

Art. II. A elaboração do TR é dispensada na hipótese do 

inciso III do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, nas adesões a 

atas de registro de preços e nos casos de prorrogações dos 

contratos de serviços e fornecimentos contínuos. 

Parágrafo único. Nas adesões a atas de registro de preços de 

o 

	

	
que trata o capifi, o estudo técnico preliminar deverá conter 

as informações que bem caracterizam a contrataflo, tais 

como o quantitativo demandado e o local de entrega do bem 

ou de prestação do serviço." 

Pari Passu, deverdes ser observado, concomitantemente, o 

corolário princípio da publicidade2, posto que, na noma sub-oculi, tal 

princípio fora sobejado ao grau máximo e assim, quando do autorizo do 

ordenador de despesa, acaso não se tenha publicado, ainda, as peças afetas a 

fase de planejamento, estas dever-se-ão serdes publicadas de modo 

tautôcrono ao ato de autorizo, que é o congênere do ato de homologação, na 

• 
forma do § 3°, Art. 54, da Lei Federal N°  14.133/2021, bem como a 

publicação, em até 10 (dias) úteis, contados da celebração contratual, do 

2 0 princípio da publicidade, que vem agora inserido no artigo 37 da Constituição, exige a ampla divulgação 
dos atos praticados pela Administração Pública, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei. 
Existem na própria Constituição (art. 5°) outros preceitos que ou confirmam ou restringem o princípio da 
publicidade: 
O inciso LX determina que a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da 
intimidade ou o interesse social o exigirem; como a Administração Pública tutela interesses públicos, não se 
justifica o sigilo de seus atos processuais, a não ser que o próprio interesse público assim determine, como, por 
exemplo, se estiver em jogo a segurança pública; ou que o assunto, se divulgado, possa ofender a intimidade 
de determinada pessoa, sem qualquer beneficio para o mteresse público. O inciso LX deve ser combinado com 
o artigo 50,  X, que inova ao estabelecer serem invioláveis a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente de 
sua violação; também os incisos Xl e Xli do artigo 50  protegem o direito ã intimidado; o primeiro garante a 
inviolabilidade do domicílio, "salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar s000no ou, durante 
o dia, por determinação judicial", e, o segundo, o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, 
de dados e das comunicações telefônicas, 'salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na form 
que a lei estabelecer para fim de investigação criminal ou instrução processual penal." (In D[ PIETRO, M 
Sylvia Zanella, Direito Administrativo, 335 Ed., Rio de Janeiro: Gen, 2020, pag. 231.) 
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referido instrumento e extratos, na forma do art. 94, da mesma norma legal, 

ambos, no Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP, verbatim: 

"Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada 

mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do ato 

convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP). 

§ 3° Após a homologação do processo licitatório, serão 

disponibilizados no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e, se o órgão ou entidade responsável pela licitação 

entender cabível, também no sítio referido no § 2° deste 

artigo, os documentos elaborados na fase preparatória que 

porventura não tenham integrado o edital e seus anexos. 

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do 

contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes 

prazos, contados da data de sua assinatura: 

- 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; 

ir - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 

(destaque nosso) 

§ 10 Os contratos celebrados em caso de urgência terão 

eficácia a partir de sua assinatura e deverão ser publicados 

nos prazos previstos nos incisos 1 e 11 do capar deste artigo, 

sob pena de nulidade. 

§ 20 A divulgação de que trata o caput deste artigo, quando 

referente à contratação de profissional do setor artístico por 

inexigibilidade, deverá identificar os custos do cachê do 

artista, dos músicos ou da banda, quando houver, do 

transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do 

evento e das demais despesas especificas. 
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§ 30 No caso de obras, a Administração divulgará em sítio 

eletrônico oficial, em até 25 (vinte e cinco) dias úteis após a 

assinatura do contrato, os quantitativos e os preços unitários 

e totais que contratar e, em até 45 (quarenta e cinco) dias 

úteis após a concluso do contrato, os quantitativos 

executados e os preços praticados." 

Por fim, informo que a veracidade das informações e 

documentações ora apresentadas são de inteira responsabilidade dos 

contraentes, aos quais advirto acerca da possibilidade de aplicação de 

sanções políticas, administrativas, civis e penais para os casos de 

malversação da verba pública, decorrentes da prática de ato de improbidade 

administrativa, consoante preconizado pela Lei n° 8.429/92 - após a edição 

da Lei de Responsabilidade Fiscal, complementada na Lei ri' 10/028/2000, 

que criou novos tipos penais (crimes contra as finanças públicas) - com a 

finalidade de tornar mais efetivos os principais constitucionais da 

Administração Pública, contidas no art. 37 da Constituição Federal. 

Diante do exposto, após instruções retratadas acima e análise da 

Procuradoria acerca da observância das exigências acima apresentadas para 

se alcançar a legalidade do procedimento, nos atos praticados até data em 

que se lavra o presente, bem como da minuta do termo de contrato 

administrativo a ser firmado com o selecionado pelo processo de liberação 

de recursos, mediante contrato de repasse, opino pela possibilidade jurídica 

da contratação em voga, salvo melhor juízo, oportunidade em que esse 

entendimento poderá ser reformulado. 

Este d o entendimento, salvo melhor Juízo. 

Itabaiana/SE, 5 • o 1». de 2025 

Rubens Dan(' oares da Cunha 

Procaz dor do Município 
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